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1. OAB EXAME XXIV/2017

No dia 28 de agosto de 2011, após uma discussão no trabalho quando todos

comemoravam os 20 anos de João, este desfere uma facada no braço de Paulo,

que fica revoltado e liga para a Polícia, sendo João preso em flagrante pela prática

do injusto de homicídio tentado, obtendo liberdade provisória logo em seguida. O

laudo de exame de delito constatou a existência de lesão leve.

A denúncia foi oferecida em 23 de agosto de 2013 e recebida pelo juiz em 28

de agosto de 2013. Finda a primeira fase do procedimento do Tribunal do Júri,

ocasião em que a vítima compareceu, confirmou os fatos, inclusive dizendo acreditar

que a intenção do agente era efetivamente matá-la, e demonstrou todo seu

inconformismo com a conduta do réu, João foi pronunciado, sendo a decisão

publicada em 23 de agosto de 2015, não havendo impugnação pelas partes.

Submetido a julgamento em sessão plenária em 18 de julho de 2017, os jurados

afastaram a intenção de matar, ocorrendo em sentença, então, a desclassificação

para o crime de lesão corporal simples, que tem a pena máxima prevista de 01 ano,

sendo certo que o Código Penal prevê que a pena de 01 a 02 anos prescreve em 04

anos.

Na ocasião, você, como advogado(a) de João, considerando apenas as

informações narradas, deverá requerer que seja declarada a extinção da

punibilidade pela

a) decadência, por ausência de representação da vítima.

b) prescrição da pretensão punitiva, porque já foi ultrapassado o prazo

prescricional entre a data do fato e a do recebimento da denúncia.



c) prescrição da pretensão punitiva, porque já foi ultrapassado o prazo

prescricional entre a data do oferecimento da denúncia e a da publicação da

decisão de pronúncia.

d) prescrição da pretensão punitiva, porque entre a data do recebimento da

denúncia e a do julgamento pelo júri decorreu o prazo prescricional.

2. OAB EXAME XX/2016

No dia 29/04/2011, Júlia, jovem de apenas 20 anos de idade, praticou um

crime de lesão corporal leve (pena: de 03 meses a 01 ano) em face de sua rival na

disputa pelo amor de Thiago. A representação foi devidamente ofertada pela vítima

dentro do prazo de 06 meses, contudo a denúncia somente foi oferecida em

25/04/2014. Em 29/04/2014 foi recebida a denúncia em face de Júlia, pois não

houve composição civil, transação penal ou suspensão condicional do processo.

Nesta hipótese,

a) poderá ser requerido pelo advogado de Júlia o reconhecimento da prescrição

pela pena ideal, pois entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia

foram ultrapassados mais de 03 anos.

b) deverá, caso aplicada ao final do processo a pena mínima prevista em lei, ser

reconhecida a prescrição da pretensão punitiva retroativa, pois entre a data

dos fatos e o recebimento da denúncia foram ultrapassados mais de 03 anos.

c) não foram ultrapassados 03 anos entre a data dos fatos e do recebimento da

denúncia, pois o prazo prescricional tem natureza essencialmente processual

e não material.

d) deverá ser reconhecida, de imediato, a prescrição da pretensão punitiva pela

pena em abstrato.

3. OAB EXAME XXXV/2022



Natan, com 21 anos de idade, praticou, no dia 03 de fevereiro de 2020, crime

de apropriação indébita simples. Considerando a pena do delito e a primariedade

técnica, já que apenas respondia outra ação penal pela suposta prática de injúria

racial, foi oferecida pelo Ministério Público proposta de acordo de não persecução

penal, que foi aceita pelo agente e por sua defesa técnica.

Natan, 15 dias após o acordo, procura seu(sua) advogado(a) e demonstra

intenção de não cumprir as condições acordadas, indagando sobre aspectos

relacionadas ao prazo prescricional aplicável ao Ministério Público para oferecimento

da denúncia. O(A) advogado(a) de Natan deverá esclarecer, sobre o tema, que

a) enquanto não cumprido o acordo de não persecução penal, não correrá o

prazo da prescrição da pretensão punitiva.

b) será o prazo prescricional da pretensão punitiva pela pena em abstrato

reduzido pela metade, em razão da idade de Natan.

c) poderá, ultrapassado o prazo de 03 anos, haver reconhecimento da

prescrição da pretensão punitiva com base na pena ideal ou hipotética.

d) poderá, ultrapassado o prazo legal, haver reconhecimento da prescrição da

pretensão punitiva entre a data dos fatos e do recebimento da denúncia,

considerando pena em concreto aplicada em eventual sentença.

4. OAB EXAME XXXV/2022

Paulo foi condenado, com trânsito em julgado pela prática do crime de lesão

corporal grave, à pena de 1 ano e oito meses de reclusão, tendo o trânsito ocorrido

em 14 de abril de 2016. Uma vez que preenchia os requisitos legais, o magistrado

houve, por bem, conceder a ele o benefício da suspensão condicional da pena pelo

período de 2 anos.

Por ter cumprido todas as condições impostas, teve sua pena extinta em 18

de abril de 2018. No dia 15 de maio de 2021, Paulo foi preso pela prática do crime

de roubo.



Diante do caso narrado, caso Paulo venha a ser condenado pela prática do

crime de roubo, deverá ser considerado

a) reincidente, na medida em que, uma vez condenado com trânsito em julgado,

o agente não recupera a primariedade.

b) reincidente, em razão de não ter passado o prazo desde a extinção da pena

pelo crime anterior.

c) primário, em razão de ter cumprido o prazo para a recuperação de

primariedade.

d) primário, em razão de a reincidência exigir a prática do mesmo tipo penal, o

que não ocorreu no caso de Paulo.

5. OAB EXAME XXXII/2021

João, em 17/06/2015, foi condenado pela prática de crime militar próprio.

Após cumprir a pena respectiva, João, em 30/02/2018, veio a praticar um crime de

roubo com violência real, sendo denunciado pelo órgão ministerial. No curso da

instrução criminal, João reparou o dano causado à vítima, bem como, quando

interrogado, admitiu a prática do delito. No momento da sentença condenatória, o

magistrado reconheceu a agravante da reincidência, não reconhecendo atenuantes

da pena e nem causas de aumento e de diminuição da reprimenda penal.

Considerando as informações expostas, em sede de apelação, o advogado

de João poderá requerer

a) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de

pena do arrependimento posterior, mas não o afastamento da agravante da

reincidência.

b) o reconhecimento das atenuantes da reparação do dano e da confissão, mas

não o afastamento da agravante da reincidência.

c) o reconhecimento das atenuantes da confissão e da reparação do dano e o

afastamento da agravante da reincidência.



d) o reconhecimento da atenuante da confissão e da causa de diminuição de

pena do arrependimento posterior, bem como o afastamento da agravante da

reincidência.

6. OAB EXAME XXXIV/2022

Em um mesmo contexto, por meio de uma ação fracionada, Carlos praticou

dois crimes autônomos cujas sanções penais, previstas no Código Penal, são de

pena privativa de liberdade e pena de multa cumulativa. No momento de fixar a

multa de cada um dos crimes, reconhecido o concurso formal, o magistrado aplicou

a pena máxima de 360 dias para ambas as infrações penais, sendo determinado

que o valor do dia-multa seria o máximo de 05 salários-mínimos, considerando, em

ambos os momentos, a gravidade em concreto do delito. A pena privativa de

liberdade aplicada, contudo, por não ultrapassar 04 anos, foi substituída por duas

restritivas de direitos.

Carlos, intimado da sentença, procura você, como advogado(a), informando

não ter condições de arcar com a multa aplicada, já que recebe apenas R$2.000,00

(dois mil reais) mensais.

Na ocasião, o(a) advogado(a) de Carlos deverá esclarecer ao seu cliente que

a) poderá ser buscada a redução do valor do dia-multa e da quantidade de

dias aplicada, tendo em vista que em ambos os momentos deverá considerar o

magistrado a capacidade econômica financeira do réu e não a gravidade em

concreto do fato, podendo o próprio juiz do conhecimento deixar de aplicar multa

com base na situação de pobreza do acusado.

b) poderá ser buscada a redução do valor do dia-multa, que deverá

considerar a capacidade econômica financeira do agente, ainda que a quantidade de

dias-multa possa valorizar a gravidade em concreto do fato.

c) poderá haver conversão da pena de multa em privativa de liberdade em

caso de não pagamento injustificado da mesma.



d) poderá a pena de multa de um dos delitos ser majorada de 1/6 a 2/3, de

acordo com as previsões do Código Penal, diante do concurso formal de crimes,

afastada a soma das penas.

7. OAB EXAME XV

No dia 06/07/2010, Júlia, nascida em 06/04/1991, aproveitando-se de um

momento de distração de Ricardo, subtraiu-lhe a carteira. Após recebimento da

denúncia, em 11/08/2011, e regular processamento do feito, Júlia foi condenada a

uma pena privativa de liberdade de 01 ano de reclusão, em sentença publicada em

08/10/2014. Nem o Ministério Público nem a defesa de Júlia interpuseram recurso,

tendo o feito transitado em julgado em 22/10/2014. Sobre esses fatos, responda aos

itens a seguir.

a) Diante do trânsito em julgado, qual a tese defensiva a ser alegada em favor

de Júlia para impedir o cumprimento da pena?

b) Quais as consequências do acolhimento da tese defensiva?

8. OAB EXAME XIII

João foi denunciado pela prática do delito previsto no art. 299 caput e

parágrafo único do Código Penal. A inicial acusatória foi recebida em 30/10/2000 e o

processo teve seu curso normal. A sentença penal, publicada em 29/07/2005,

condenou o réu à pena de 01 (um) ano, 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de

reclusão, em regime semi-aberto, mais pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa.

Irresignada, somente a defesa interpôs apelação. Todavia, o Egrégio Tribunal de

Justiça negou provimento ao apelo, ao argumento de que não haveria que se falar

em extinção da punibilidade pela prescrição, haja vista o fato de que o réu era

reincidente, circunstância devidamente comprovada mediante certidão cartorária

juntada aos autos. Nesse sentido, considerando apenas os dados narrados no

enunciado, responda aos itens a seguir.

a) Está extinta a punibilidade do réu pela prescrição? Em caso positivo,

indique a espécie; em caso negativo, indique o motivo.



b) O disposto no art. 110 caput do CP é aplicável ao caso narrado?



GABARITO

1. B. A prescrição é de 2 anos, em razão da idade do réu, já que se reduz pela

metade pela idade do réu à época dos fatos.

2. D. A prescrição não é de 3 anos, e sim de 1 ano e 6 meses, já que se reduz pela

metade pela idade da ré à época dos fatos.

3. A.

4. C.

5. C.

6. B.

7.

Dado que Júlia era menor de 21 anos na data dos fatos, reduz-se o prazo

prescricional pela metade. A pena privativa aplicada foi de 1 ano, com prescrição de

4 anos conforme a tabela do art. 109 do CP; pela redução, ocorrerá prescrição em 2

anos. Entre o recebimento da denúncia e a sentença condenatória, passaram-se 3

anos. Verificou-se, portanto, prescrição da pretensão punitiva retroativa. Com isso,

desaparecem todos os efeitos penais e/ou extrapenais.

8.

Conforme a pena aplicada, de 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, o prazo

prescricional é de 4 anos. Como houve trânsito em julgado para a acusação (só

houve recurso da defesa), verifica-se a seguinte linha temporal:

Recebimento da denúncia (30/10/2000) → sentença condenatória

29/07/2005).

Entre as datas, passaram-se mais de 4 anos, ocorrendo prescrição.

Por último, o art. 110, do CP, não é aplicável ao caso, por não se tratar de

prescrição da pretensão executória. A Súmula 220 do Superior Tribunal de Justiça,

sobre isso, dispõe que “a reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão

punitiva”.


